
EDITAL Df, PRX,GÃO ELETRôMCO PARA REGISTRO DE PRDÇOS I]NITÁRIOS PARA
FUTI]RAS E E\'ENTUAIS AQUISIÇÕES DE UNIFORMES ESCOLARES PERSONALIZ{)OS
PARA OS ATUNOS, PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS DA SECRtrTARIÀ DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E TURISMO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADDS E E)ilGÊNCIÀS
ESTABELECIDÀS NESTE INSTRT]MENTO.

Rio Grandê do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RITTER DE MEDEIRO§, S/N
c,N,p.l. 87.612.74310001-09

EDITÂL N" 055/2026
Município de Espumoso
Secretaria Mmicipal de Eduoaçãq Cultura e Turismo
Processo Licitatório no 31912026
Pregão Eletônico para Registo de pÍeço f 02912026
Tipo dejulgamento: menor preço por item
Modo de disputa: aberto

o PREFETTO MUMCTPAL DE E§PUMosons, no uso de suas atribuições, torna público, para
conhecimento dos interessados, a rcalizaçtu de licitação na modalidade pregão, na fo.nna eletrônicg do tipo
menor prego por item, tendo por objetivo o registro de preços unitírios para futuras e eventuais aquisições de
uniformes escolares personalizados para os alunôs, professores e firncionários da Seçretaria de Educação,
Cultura e Turismo, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal no 14.133, de 1.
de abril de 2021, e do Decreto Mrmicipaln'3597123.

A sessão virtual do plegão eletrônico ssá realizada no seguinte enderego: https://bllcompras.com/, no dia 13 de
oütubro de 2026' à,s 09h, podendo as propostas sorem enviadas alé às 08:30h, sendo que todas as referências
de temPo observam o horário de Brasília sendo conduzida pela Agente de Contrâtação, a servidora Ana Magali
Ferrari, nomeado pela portaria no 27.737125, ora designado como Pregoeira nos termos do art. 7o do Decreto
Munioipal no 3.598/23.

1. DOOBJETO:
l.l. Constitui objeto da presente licitagão o REGISTRO DE PREÇOS UMTÁRIOS PÂRÀ FUTURÀS
E EVENTUAIS AQUI§IÇÕES DE T]NII'ORMES ESCOLARES PER§ONÀLIZADOS PARA OS
ALT}NOS, PROFESSORE§ N TUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CT'LTI]NA E
TURISMO, conforme tâbela â seguh:

Item
Qurütidadc

Máxima
Unitári!

Descriçâo
Vslor
MAio

Unitário

Velor Médio
Total

0l 3.000

CAMISETA MANGA CURTA EM MALEA POLIVI§COSE _ AZI,L MARINIIO
Câmiseta manga cuÍta codecciomda em malha Poliviscosq composiçâo 65% Poliéster
e 35olo Viscosg com gramatura de 160 gim2, Aati-Pilling. Cfi Azul Maxinho (conforÍne
deseúo ilustÍativo). A gola deve ser "'\P', confscciomda em máquioa Íetilíleá, com
largura de 3,5 cm, comçgando da poata da gola pala o decot€. sendo: 0,7 cm com fio
tinto 1009/0 Acrílico (Azul Mariúo), 0,4 cm com fio ttuto 100% Acdlico (Vêrde) e 2,4
çm com fio titrto l00olo Açdlico (A.arl Mariúo). Deveá ser escrito em branco
"ESPTIMOSO-RS", aom altura de I cm, sobre a gola nas duas laterais e oa paíte ti"aseim
da gola (conforme deseúo itustraüvo). Bara do corpo rçbáJida em máquhâ galorcira
de duas agulhas com largura de 2,0 cm. AcdbaÍDonto das mangas conforme a gola,
todavia, som a esüita" l§o lâdo êsqueÍdo do pçilo devqá ser silkado o BÍâsão do
Municíoio nas cores orisimis, com dimaísõ€§ proporcionais ao tamaúo do brasão

R$
50,r7 R$'150.510,00
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dos indicativos. na cor pÍetÀ devendo ser uniformes e infomar a razão §ocial. CNPJ,

composição do tecido, símbolos / iostmções de lavagem e tamüúo. A pcça deve estar

limpa e integr4 isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentaçâo.

duasdeemintemament€serdeve overloquecostEada m&uinapeçaçorlespondente
a§N nanhali 00o/o STER.POLIEdebitola 50 com costas. partecom cm,agulhas

cof oscom carzÉterescosturadaser uma naera bÍânca- tipográficosueta,dev etiqilteÍna

3.000

CAMISETA -wr,rrr*GA CURTA EM MÁLEA POLNISCOSE - BRÀNCA
Camiseta manga cuía confeccionada em malha Poliviscose, composição 65% Poliéster
c 359/0 Viscose, com graÍnatum de 160 g/m2, AIti-Pilling. Cor Branca (conforme
desenho ilustrativo). A gola deve s€r "V", confeccionada em ftiquina tetilínea, com
laÍgura de 3,5 cm, começaodo da pontâ da gola para o decote, sendo; 0,7 cm com fio
tinto l00o/o Acrílico (Azul Marinho), 0,4 cm com fio tinto l00p/o Acrílico (Verd€) e 2,4
cm com fio tinto l00olo AcÍílico (Azul Marinho), Deveá sff escrito na co! Brítnca
"ESPUMOSO-RS", com altura de I cm, sobre a gola nas duas latorais e na paÍtc traseira
da gola (conforme deseúo ilustrativo). Bara do corpo rebatida em mriquina galoneira
de duas agulhas com larguÍa de 2,0 cm. AcabaÍnento das mangas conforme a gol4
todavia, sem a escrita. No lado esquerdo do peito deveÍii ser silkado o Brâsão do
Municipio nas cores originais, com dimensões proporcionais âo tamaúo do brasâo
coúespondente. A peça deve ser costurada intemamente em máquina overloqus d€ duas
agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100ó/0 POLIÉSTEL Nas costa§, na parte
intem4 devçn{ ser aostuiada uma etiquetq Íra cor branc4 com os camcteres tipográficos
dos indicativos, na cor pretq devendo ser unifonnes e infomar a Íazão social, CNPJ,
composição do tecido, símbolos / instruçôes de lavagem e tamanho. A peça deve estar
limpa e í1lte$4 isenta de qualquçÍ defeito que comprometa sua aprcsentaçâo.

v
, §8;r

/lt /E

03 3.000

CAIITISETA MANGA LONGA EM MALHA PIOLTV§COSE - AZIJL
MÀRINI{O
Camissta manga longa confoçcionada crn malha Poliviscose, composiçâo 6570 Potiéstçr
e 35olo Viscose, com gramarura de !60 g/m2, Anti-Pilling. Cor Âzul Mariúo (conforme
deseúo ilusfrativo)- A gola deve ser "V", confeccionada em máquioa retilíne., com
laryura de 3,5 cm, começardo da ponta da gola para o decotg seado: 0,7 cm çom fio
tinto l00olo Acríliço (Azul Mariúo), 0,4 cm com fio tinto l00olo AcÍíliço (VeÍde) e 2,4

Deveá s€r escíito em brancocrn com fio tiato lü)o/o Acrllico

Rl 55,66 R$ 166.980,00
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"ESPUMOSO-RS", com altura de I cm, sobre a gola nas duas laterais e oa parte traseira
da gola (conforme desenho ilustratiyo). Barra do cotpo rebatidâ em máquina galoneira
de duas agulhas com largura de 2,0 cm. Acabamerto das mangas conforme a gol4
todavia, ssm a çscrita. No lado esquerdo do pçito deveú ser silkado o Brasão do
Mu cípio nas corcs originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão
coÍÍespondente. A peça deve ser costurada intemamento em máquina overloque de duas
agulhas com bitola de 0,5 cm, com thha 100% POLIÉSTER. N&s cosras, na parte
intema, deve.á ser côsturada uma ctiqueta, na cor bnnc4 com os caractercs tipogníficos
dos indicativos, na cor preta, devendo s€r uniformes e informar a razão social, CNPJ,
composição do tecido, símbolos / inshuções de lavagem e tamanho. A poça d€ve estar
limpa e íntegra isenta de qualquí dgfeito que comprometa sua apr€sentaçâo.

R$ 163.080,00
R$

54,36

CAMISETA MANGA LONGA EM MALIIÁ PIOLIYISCOSE - BRANCA
Camiseta manga lollga confeccionada em malha Poliviscose, aomposição 6570 Poliéslet
e 359lo Viscose, com gmmatura de ,60 gÍÉ2, AÍti-Pilling. Cor Btanca (conforme

deseúo ilushativo). A gola deve seÍ "V", confeccionada em máquiúa retilÍne4 çom
largura de 3,5 cm, começando da ponta da gola para o decote, sendo: 0,7 cm com fto
tinto l00p/o Acrilico (Azul Marinho)- 0,4 cm com fio tioto l00o/o Acrilico (Verde) e 2,4

crn com fio tinto l00p/o Acrílico (Azul Mariúo). DeYerá ser escÍito na cor Bnnca
"ESPUMOSO-RS", com altura de I cÍÍ\ sobre a gola nas duas latelais e na parte traseirâ

da gola (conforme desenho ilust ativo), Bana do çorpo rebatida em mhuina galoneira

de duas agulhas com latgura de 2,0 cm. Acabamento dâs mangas conforme a gol4
todaviâ, sem a escrita- No lado esquerdo do peito deverá ser silkado o Brasâo do

Mudcípio nas Çores originais, com dimensões Proporcionais ao taÍnanho do brasão

correspondente. A peça deve ser costwada intemaÍneote em miâquina orerloque de duas

agulhas com bitola de 0,5 cm, com liúa l00o/o POLIESTER. Nas coías, na partc

interna, deverá ser costurada uma etiquets, na Çor branÇa, com os caracteres tipogúficos
dos indicativos, na cor pretâ, devendo ser uniformes e informü a razão social, CNPJ,

composiçâo do tecido, simbolo§ / instruções de lavagem e tamanho. A p€ça deve estar

limpa e Integra, isçnta de qualquer defeito que comprometa sua apresetrtaçâo

g

YI Yt

/6. /6

$

04 3.000

R$
88,29

R$ 32ô.673,00

.nQuru nrr UILHA COLEGIÂL
Confeçcionada em malha Colegial com

- AZUL MARJNHO
gramatura de 295 gn2, 650/o pol.iésÍer e 35yo

confeccionada emmontadamesmoo tecido doçomtiGola c,rpo,?olo"algodão. po
ouAzulCoroverem lo Marinho,duasvirada gualidotec que agulhas.duplo, pregada
lomodcilushativodesenhoconformeAzulcamiseta Mariúoasemelllante

3.70005

,.1
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noínal. Na§ mangas, serâ costurada sobreposta uma faixa personalizada com 2,0 cm de

largura- acabada. em malha dupla circular (Colegial), na cor vcrde. Bolsos laterais

arredotrdados pespontados em máquina reta de I agulha a 0,5 cm da boÍda e forÍo no
próprio tecido nâ cor do corpo. Barra e punhos das mangas dgverão ser do m€smo teçido

e cor montada em tecido duplo. Yirada e pregada Êm overloque duas agulha§. AltuB da

bara e punhos de aproximadamente 5 cm. Zíper nylon destacável, sernelhante à cor do

tecido, cosrumda da barra ao pé da golq No lado esquerdo do peito devetiá ser silkado o

Brasão do Munisípio nas cores odgioais, com dimensões proporcionais ao tamanho do

i brasão corrôspondente e escÍito na coÍ Branca, logo abaixo, "ESPUMOSGRS". A peça

deve ser costumda intemamente em máquina oveÍloque de duas agulha§ com bitola de

0,5 cm, com liúa 100% POLÉSTER. Nas costas, na parte iDtemq deverá §er costurada

uma etiqugta, na cor bftnca, com os cttÍaçteÍes tipogníÍcos dos iídicâtivos, na cor pÍeta.

devendo ser unifoÍmes ç infoonar a raáo social, CNPJ, composição do tecido, sÍmbolos
/ insúuções de lavagem e tamaúo, A peça deve estar limpse Ínt€grq is€nta de quatquer

defeito comprometa sua

06 3.000

CALÇA UNISSEX EM MALH-A COLEGTÁL . AZTTL MÂRTNHO
A calça deverá ser confeccionada em malha Colsgial com grarnaÍuÂ de295 dm2,650/0
poliésteÍ e 35olo algodão. Cor Azul Marinho, igual ou semelhante à camiseta Azul
Mariúo {çonforme desenho ilusúativo). Bolsos laterais arredondados pespontados om
máquina reta de I agulha a 0.5 cm ds borda e forro no próprio tecido na coÍ do cor?o.
Nas laterais. será costurada sobreposta uma faixa personalizada com 2,0 cm de largum"
acabad4 em malha dupla circular (Colegial). na cor verde. A cintura deveni possuir
elástiço com largura de 4,0 cm, embutido e rebatido com rn&uina de quaüo agulhas
ponto corrente, deve possuir também cordão pare fazer o ajusle da peça ao corpo. As
baras devem ser rebatidas com largura de 2,0 cm e costuradas em máquina galoDeira de
duas agulhas. Na paÍe Êontal, ro lado esquerdo, deverá scr silkado o Brasão do
Município nas cores originaig corrt dimensões proporciotais ao tamanho do brasão
corespondente e escrito rla cor Brarlca logo abaixq "ESP[,MOSO-RS". A peça deve
ser cosrurada inremamenre em máquiÍra ov€rloque de duas agulhas com bitola de 0,5
cm, com linha l00p/o POLIESTER. Nas costas, na paÍe interna, deveú ser costurada
uma etiqueta na cor branc4 com os câracteres tipogáficos dos indiçativos, rla cor preta,
devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, §omposição do tscido, símbolos
/ instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e írtegrÀ isenta de qualquer
defeilo quç comprometa sua apresentação.

R$
70,53

R$ 2r r.590,00

Pásina 4 de 18
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BERMUDA UNISSEX f,M MALIIÀ COLEGIÀL. AZUL MARINIIO
A bermuda deverá seÍ confeacionada em malha Colegial com gramatura de 295 g/m2,

65% poliésler § 35% algodão. Cor Azul Marinho, igual ou semelhante à Çamis€ta Azul
Mariúo (conforme desenho ilustralivo). Bolsos laterais aredondados pespontados em

máquiía reta de I agulha a 0,5 cÍn da borda e forro no póPrio teçido na cor do coÍpo.

Nas laterais seriá costurada sobreposta uma faixa pesonalizada çom 2,0 cm de largura,

acabada, em malha dupla circulü (Colegial), oa cor verde. A cintura devsrá possuir

elástico com largura de 4,0 cm, embutido e rebatido com máquina de quatro agulha§

ponto corrente, deve possuir também cordão para fazer o ajuste da peça ao corpo. As

barras devem ser rebatidas com larguÍa de 2,0 çm o costuradas em máquina galoneira de

duas agulhas. Na paÍte fiontal, no lado esquerdo, deveÍá sel §ilkado o Bm§ão do

Municipio nas cor€s originais, com dimensôes proporcioneis ao tamanho do brasâo

correspàodente e escrito na coÍ Branca, logo abaixo, 
*ESPUMOSO-RS". A peça deve

sor costurada intemaÍnente em máquina overloque de duas agulhas çom bitola de 0,5

crn, com linha 100% POLIÉSTER. Na§ çostas, na parte interna, deveÍi ser costurada

uma etiqueta, na cor branc& com os caBct€les tipogriíficos dos indicativos, na cor pret4

devendo ser uniformes e informaÍ â razão social, CNPJ, composição do lecido, símbolos

/ instruçôes de lavagem e taÍnaúo. A peça dev€ estar limpa e lntcgr4 isenta de qualquer

defeito que comprometâ sua apreseltação,

o7

R$ 51.240,00

uma stiqueta, na cor b.anca, com os caBcteres tipogáÍicos dos indiçalivos, na cor pretq

devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composiçâo do tecido, símbolos

/ insfuções de lavagem e tamaú-ho. A peça deve estar limpa e íntegra isenta de qualquer

suadefeito

PillPoliés1er,

t€cido.
dimensões

oMÀRINHLZULLO PIPOCAMISÀ QUET
3o/o5 Atgodãomalhaem composiçâoconfeccionada Inglês,PiquetcuíaCamisa manga

GolaMariÍho.AzulCor65 Antifaixana de mg,g,com4 gramatura
corna dodoiscom botõesechamentoFmalhaem Caneladadasâcatrâmentoe mangas

doNo ladocaimento çsquerdo peitom€lhorbaÍranaabeÍturas paraPequenas
comnas coÍesdoBrasãoo ongrnars!Bordado Municípioserdeverá

lo abaixo,escrito, gobrasâotamanho do corrcspondenteaoproporciorlais
co§§r stumdadeveáN naBratca. as intema,corRS"oso- costas, partena.ESPUM700

Página 5 de l8
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vALoR ToTAL R$ 1.368.753,00. (um milhão, trezentos e sessenta e oito mil, setecentos e cinquenta e

três reais).

3, EIIVIO DAS PROPOSTÀS
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e honário
estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o itern 4 deste Edital.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o
licitante às sanções legais:

3.2.1. Que tomou coúecioento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.
3.2.2. Que cumpÍe írs exig&rcias de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Piisina íl dc lll

ü

2. CREDENCIÀMENTO E PÀRTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e

senha, diretamente junto ao provedor do sistema: btt pslb llqa!rpf4r,çou1. onde deverá informar-se a respeito

do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua corrêta utilizagão.
22. As instruções para o credenciamento podem ser acessírdas no seguinte sítio eletrônico

lrttpa/,rb llcom 1145-clld ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: Iicitacoesrrlrespunroso.r's.gor'.br.

2.S. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no
certame e de cumprir as regras do pÍ€s€nte edital:
2.3.1, Responsabilizar-se formalmente pelas transagões efetuadas em seu nome, assumir como firmes e

verdadeiras suâs propostâs e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senhg ainda que por terceiros.
2.3.2. Acompanhar as operàções no sistema eleü6nico durante o processo licitatório e rcsponsabilizar-se pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante dâ inobservância de mensagens emiti,las pelo sistema ou de sua
desconexão-

2.3.3. Comuniçar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa cômprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, paÍa imediato bloqueio de acesso.
2.3.4.Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso parâ participar do pregão na forma eletrônica.
23.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da seúa de acesso por interesse próprio.
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3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte,

microempreendedor individual, produtor rural pessoa físic4 agricultor familiar ou sociedade cooperativa de

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do trataÍnento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte aindâ

não celebrou a ata de registro de preços ô/ou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno poÉe.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas nonnas infi'alegais, nas convençÕes

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.2.6, Que atende ao disposto no artigo 7o, inciso XXXII, da Constituição da República.

3.3.7. Declaração de ldoneidade.

33.E Declaração de inexistência de fatôs impeditivos ou supervenientes.

3.3.9 Declaragão de inexistência de parentes, não infiingindo ao inciso [V do artigo l4 da Lei 14.133/21.

3.3.10 Declaração de não utilização de mão de obra infantil, não infringindo do disposto no inciso VI do artigo

14 da lei 14.133/21 .

33, Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitagão, que venham a ser solicitados pelo

sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser enviadas via sistema no prazo mríximo de 02 duas

horas.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão,

estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suâs propostas no sistemâ eletrônico, observando as diretÍizes da Proposta

Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados

técnicos, bem como com a indicação dos valores unitiários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos

de entregâ e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3. eualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da propost4 ru7,áo pela

qual os licitantes não podeÍão encamiúar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou

carimbo de sócios ou outra informagão que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa. de lances.

5. DOCT]MEI{TOS DE HABILITAÇÃO
para fins de habilitaçao neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, em até 02

(duas) horas, quando solicitado pelo pregoeiro:

5.1. rrÂBrLrTÀÇÃO .rUnÍurc,L
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica (CNPI);

b) Registro ComeÍcial no caso de empresa individual ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fisica (CPF), se o licitante for pessoa natural' ou

no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (GNPJ/MF), se o licirante for pessoajurídica;

.)
)a
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d) cópia do decreto de autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.
5.2. HÂBILÍTAÇÃO TTSC.U-, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) prova de regularidade perante a Fazenda FedeÍal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei, e com o Município de Espumoso/RS, nos termos do art. 193 do Código
Tributiârio Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos atcargos
sociais instituídos por lei;
d) prova de regularidade perante a Justiga do Trabalho;
5.3. HABTLTTAÇÃO ECOXÔ*flCG.FTNANCETRA:
a) certidão negativa tle falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, em prazo não superior a 90
(noventa) dias da data designada para a apresenfação do documento;
5.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de
Regisho de Fomecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no
prazo de validade.

5.4.1. A substituição reêrida no item 5.4. somente terá eficácia em relação aos doçumentos que teúam sido
efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no
preâmbulo-

5.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, e«eja com o prazo de validade expirado,
o licitante deveú regulariá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lq como complemento ao certiÍicado
apresentado, sob pena de inabiliração.

6. !'rDAÇÕEs
6.1 Não poderão disputar licitação ou participaÍ da execução da ata de registro de preços e/ou contÍato, diÍeta
ou indiÍetamente:
a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi impostal
b) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, ate o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Le i n' 6.404. de 15 de dezemb de 197 o-
concorrendo entre si;
d) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condigões análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
tÍabalh ista;

e) agente público do óÍgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria.
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6.2. O impedimento de que tratâ a alínea "a" do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em
substituigão â outra pessoa" fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou paÍente em linha reta, c-olateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão
contratânte ou de agente pirblico que desempenhe função na licitagão ou atue na fiscalizagão ou na gestão da âta
de registro de preços e/ou contÍato.

7, ABERTURA DÀ SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abriná a sessão pública, mediante a utilização de sua

chave e senha.

7,2, O licitute poderá participar da sessõo pública na intemet, mediante a utilização de sua chave de acesso e

seúa, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante

toda a s€ssão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2,3.2 deste Edital.

7.3. A comunicação entÍe o pregoeiro e os licitantes ocorrení mediante troca de mensagens em campo póprio
do sistema eletrônico.

8. CLASSIFICAÇÃO tr{ICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO NN T,AXCTS
8.1. O pregoeio verificará as propostas apresentadas e desçlassificaú fundamentadamente aquelâs que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequiveis ou permanecerern acima do orçamento estimado para a contÍatação após a

fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi istraÉo;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer oufas exigências do edital, desde que insanável.

8.3, A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais

bem classificada.

8.4. Quaisquer inserções na pÍoposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital,

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a pÍoposta no que não for conflitante com o instrumento

convocatório.

8.5, As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o prego€iro daná início à fase competitiva.

opoúunidade em que tdos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propo§tâs classificadas.

8.7, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor Iance

registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa competitiva, e as

seguintes regras:

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

a:
)
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E.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e regisaado primeiro.

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances sená de R$ 1,00 (um real) que incidiní tanto

em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

8.7.5. Serão considerados intermediiírios os lances iguais ou superiores ao menorjá ofertado.

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifiçada em segündo lugar

for de pelo menos 50á (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a

definição das demais colocações.

8.8. A Administração podeÍá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos

licitantes que ela seja demonstrada.

8.9. O valor da proposta seú reajustado pelo indice INPC, ou outro índice correspondente, com data-base

vinculada à data do orçamento estimado.

9. MODO DE DISPUTA
9.1. Senâ adotado o modo de disputa aberto, em que os licitântes âpresentarão lances públicos e sucessivos,

observando as regras constântes no item 7.

9.2. A eÍapa competitiva de envio de lances na sessão pública duraní 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período
de duração da sessão pública.

9.3, A pronogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogagão, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

9,4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro podel! assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, se a
diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 50á.
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances
da sessão pública e peÍnaneceÍ acessível aos lieitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizâdos.

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta)
minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatÍo) horas após a
comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão.

10. CRTTERIOS DE DESEMPATE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts, 44 e 45 da
Lei Complementar n" 12312006, sendo assegurada, como cÍitério do desempate, pÍefeÉncia de contratação para
as beneficiiírias que tiverem apresentado as declaÍações de que tratam os itens 3.2,3 e 3.2.4 deste Edital;
10.1.2. Entende-se como emPate, para fins da l-ei Complementar no 12312006, aquelas situagires em que as
propostas apresentadas pelas beneficiáLrias sejam iguais ou supedores em até 50% (cinco por cento) à proposta de
menor valor.
10.1,3. Ocorrendo o empate, na forrna do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
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a) À beneficiríLria detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentâr, no prazo de
5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será
declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apÍesentâÍ nova proposta, inferior à de menor
preço, seú facultadq pela ordem de classificação, às demais microempresas, empÍesas de pequeno porte ou
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item i0.1. deste edital, a apresentação de nôva

proposta, no prazo previsto na alínea "a" deste item.

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipoteses em que a propostâ de menoÍ valor inicial tiver sido

aprêsentado por beneficirâria da LC no 123/2006.
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitensn serão utilizados os seguintes oútérios de

desempate, nesta ordem :

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à

classificação;

b) avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos óÍgãos de controle.

103 Em igualdade de condições, se não houver desempate, seú assegurada prefer€ncia" sucessivamente, aos

bens e servigos produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

b) empresas brasi leiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovern a prática de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187 , de 29 de dezembro de 2009.

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
11.1. Encerrada a etâpa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o

caso, o pregoeiro deveú encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha aptesentado

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste EditâI.

11.3. Encerrada a etapa de negociação, seni examinada a pÍoposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração'

11.4. Não seÍão consideradas, para julgamento das propostas, vâÍrtagens não previstas no edital.

12. \.ERTFICAÇÃO »l ul,nn rtnÇÃo
12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de habilitação no

prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não senâ permitida a substituição ou a apres€ntação de novos

documentos, salvo em sede de diligênciq para:

a) complementação de informações aceÍcÍr dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍtÂÍne;

b) atualizagão de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pÍopostâs'

q
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122. Na análise dos documentos de habilitaçao, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substânoia dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação'

123. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como

originais após terem a âutenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administragão,

dispensando nova apÍesentâção, exceto se vencido o prazo de validade'

12.4. O benefrcirírio da Lei Complementar n' 12312006, que ênha apresentado a declaração exigida no item

3.2.3 e3,2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na compÍovação de rôgularidade fiscal e/ou trabalhista,

terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que compÍove a sua regularidade, em 5

(cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez,

por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e

durante o transcuÍso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitrível ou o licitante não atender às exigências para

habilitação, o pregoeiro examinará a pmposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atênda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, sená concedido o

prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de hâbilitâgão.

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitagão e classificação.

12.7. A habilitagão podeú ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos

dispostos em regulamento do Poder Público.
12.8. Constatado o atendimento as exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencdor,
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13. DOS RECI]RSOS
13.1. Cabená recurso, no pÍazo de 3 (três) dias úteis, contado da dâta de intimação ou de lavratura da ata, em
face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitagão ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
132. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e teÉ início na data de intimagão ou
de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do item l3.l do presente
EdiÍal, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo pírÍa
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lau'atura da ata de habilitagão ou
inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.

13.4. O recurso sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato ou a decisão no pftrzo de 3 (três) dias úteis, encaminhâÍá o recurso com a sua motivação à
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âutoridâde superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos âutos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

13.6. 0 recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.

14. ENCERRAMENTO DA LTCTTAÇÂO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório seÉ encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de oÍicio ou mediante provocação de terceiros, sempre que prcsente

ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÔES DE CONTRATAÇÃO
15.1. O licitante vencedor será convocado paÍa assinar a ata de registro de preço e/ou contrato ou para retkaÍ o

instÍumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. O prazo de convocação podení ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da

parte, durante seu trânscurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela

Adm inistração.

15,3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços e/ou contrato

ou para Íetirar o instrumento equivalente no prâzo e nas condições estâbelecidas neste EditâI, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pâra assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato

nas condições propostas pelo licitânte vencedor, sem prejuízo da aplicação das sangões çabíveis.

15.4. Decorido o pÍazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste EditâI, sem convocação para a

contratação, ficmão os licitantes liberados dos compromissos assumidos'

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratâção, nos termos do 15.1. deste Edital, â

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes pafa negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar a ata de registÍo de preços e/ou contrato nas condigões ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória" quando frustrada â negociação de melhor condigão.

15.6. A recusa injustiÍicada do adjudicatiírio em assinar a ata de registro de pregos e/ou contrato ou em aceitar

ou rettar o instrumento gquivalente no prazo estabelecido pela Administração caractefizará o descumprimento

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste editâl'

16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo

ser prorrogâda por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, conforme

previsto no art 84 da Lei Federal n" 14 -133/2021.
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(lista enviada juntamente com a ordem de compÍa), em estrita observância das especificações do Edital e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente âs indicâçõ€s da fabricante.

20.12. A adminisração indica servidores para atuarem como gestor e fiscais da ata, conforme segue:

tr'iscal: Roseana Mocelin
Gestora: Dania Nicolini Borghetti

21. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOI
21.1 Após a enkega dos itens e recebimento da nota fiscal, o expediente seni encaminhado para que o fiscal do

contrato ateste o recebimento, e estando de acordo com as especificações solicitadas, será o expediente

encaminhado para pagamento.

21.2, O pagamento será efetuado em até 30 dias mediante entrega dos uniformes e a apÍ€sentâção de Nota Fiscal,
por depósito em conta corÍ€nte de titularidade da empresa contratada.
21.3. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamenüírias:

m) praticar ato lesivo previsto no art. 50 Lei n" 12.846. de 1o de asosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas
seguintes sanções:

ao responúvel pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste edital as

I - Multa de I oá sobre o valor totâl atualizado do contrato/ata de registro de preço, por dia de atraso na entÍega dos
itens, limitada eslí a 2 (dois) dias, após o qual será consi derad,a caracteizada a inexecução parcial do contrato-

22. SANçÕES ADMIMSTRATTYAS
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado adminisfativamente, polas seguintes infrações: (artigo
155 da Lei n' 14.133/2021')
a) dar causa à inexecugão parcial da at4
b) dar causa à inexecução parcial da ata que cause gÍave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total da ata;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a coÍtratagão, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou docümentação falsa exigida pfia o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução;
j) compoúar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâturezq
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos ú licitaçao;

Secretârir Projcto/atividadc Coítâ

Secrelaria de Eduçação,
Cultura e Türismo

2052 - MANUTENÇÃO DÁS ATIVIDÀDES DÂ§ CRECEES 3390.32.00.00.00.00

2056 - M§ruTENÇÃO DÀS ÂTIVTDADE§ DE, ENSINO 3390.32.00.00.00.00

2062 - MANUTENÇÃO DA§ ATIYTDADf,§ DA PRÉ ESCOLA 3390.32.00.00.00.00

2075 - MÀNUTENçÁO DA EDUCAÇÂO - SAI,IRIO 3390.32.00.00.00.00

2085 - MÀNUTENÇÃO pO OOpAnrarrENTo CULTURAL 3390.32.00.00.00.00
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II - Muha de 3% sobre o valor total atualizado do contato/ata de registro d" preçq pela inexecução parcial do

contrato.

tII - Multa de 100á sobre o valoÍ total atualizado do contrato/ata de registro de prego, pela inexecução total do

contrato;

IV - AdveÍênci4 pela inexecução parcial do contÍato, quando não se justiÍicar penalidade mais grave;

V - Impedimento de licitar e contrataÍ com a Administração Pública direta e indireta do Município de Espumoso,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses legais;

VI - Declaração de inidoneidade para licitâr ou contrataÍ com a Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses legais.

22.3. As multas serão calculadas sobÍe o valor total do contrato, se houver. Caso não formalizado, serão calculadas

sobre o valor da nota de empeúo.
22.4, As sanções serão aplicadas pela autoridade competente, mediante procedimento púprio, decisão motivada e

observância do contraditório, da ampla defesa e da proporcionalidade, conforme os arts. 155 a '163 da Lei n"

14.13312021. A âdvertênci4 o impedimento e a declaração de inidoneidade poderão ser cumulados com mult4
quando cabível.

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES
23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impuglações poderão ser

enviados ao pregoeirq até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública" através do

poúal: lrttps://bl lçooÊtas.com

23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações seÍão divulgadas no seguinte sítio

eletrônico da Administração bÉSr/csp141o§rl6.Sa!.bí e no portal !tl-1p.s:,4b1!çQtr:plas.coln

24. DAS DISPOSIÇÕES GERÀIS3

24.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistênciq salvo por motivo justo decoÚente de fato

superveniente e aceito pelo pregoeiro.

24.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do presente edital,

por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lein" 14 '13312021.

24.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,

mas não obriganí a Administração a contratar, fâcultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde quê devidamente motivada.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervÊniente que impeça a realização do certame na

dala marcada, a sessão será âutomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contÍário, pelo Pregoeiro-

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

24,6, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpÍetadas sm favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contratação.

24,7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será. em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo I ic itâtório.

24.g. Na contagem dos prazos estabeleçidos neste F-dital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, e só se iniciam e voncem os prazos em dias de expediente na Administração.
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24.9. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importaÍâ o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litigios oriundos da licitação e da

ata de registro de preços e/ou contrato dela deconente, com expressa renúncia a ouüo qualquer. poÍ mais
privilegiado que seja.

25.DOSANEXOS
ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar
AI\IEXO II - Termo de Referência

AIIf,XO IU - Minuta da Ata de Registro de Preços

.<-.<.,,.- "-<- -s--,{-;,
CERSON LOPES RODzuGUES MACHADO
PR.f,TEITO MI,'NICIPAL
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